
NOÇÕES EM 
PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL

2025
Dia 4 – Dep. de Preparação e 

Resposta



PROGRAMAÇÃO

• Aula 1: Acesso e Credenciamento ao Sistema Integrado de 

Informações sobre Desastres – S2ID – 2º Ten Geocimar

• Aula 2: Plano de Contingência – 2º Ten Geocimar

• Aula 3: Decretação de Situação Anormal (Situação de 

Emergência ou Estado de Calamidade Pública) – 2º Ten Prates

• Aula 4: Solicitação de recursos financeiros e materiais de 

assistência para resposta – 2º Ten Josué



AULA 1

Sistema Integrado de 
Informações sobre 

Desastres – S2ID

2º Ten Geocimar



S2ID

O Sistema Integrado de Informações sobre Desastres
foi criado em 2012, a partir convênio da Secretaria
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC ao Centro
Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres
de Santa Catarina CEPED/UFSC. É uma plataforma web
que integra diversas ferramentas destinadas a apoiar
os órgãos de proteção e defesa civil nos três âmbitos da
administração pública:municipal, estadual e federal.



S2ID



S2ID



S2ID

No S2iD é possível solicitar recursos do governo federal
para ações de resposta e de recuperação, registrar
desastre e solicitar reconhecimento. O município
realiza as solicitações via sistema e pode consultar e
acompanhar os processos de transferência de recursos
e de reconhecimento federal, como também buscar
informações sobre ocorrências e gestão de riscos e
desastres.



MARCOS LEGAIS
➢ Portaria MI 526/2012 – procedimentos para utilização

do S2ID;
➢ Portaria MI 25/2013 – torna obrigatória a utilização do

S2ID;
➢ Portaria 215/2017 – utilização do S2ID para na

transferência de recursos federais para as ações de
resposta e de recuperação.

➢ Portaria 260/2022 – estabelece procedimentos e
critérios para o reconhecimento federal e para a
declaração SE e ECP.



S2ID



REGISTRO - OFÍCIO 

APÓS ANEXAR O OFÍCIO, PRENCHER
A IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO NO
SISTEMA E ENVIAR PARA A SEDEC
APERTANDO O BOTÃO SOLICITAR
CADASTRO.



SOLICITAR CADASTRO S2ID

OBS: Caso seu cadastro
não seja realizado em
dois dias úteis, entre em
contato com a Secretaria
Nacional de Proteção e
Defesa Civil (SEDEC) pelo
telefone: (61) 2034-4627.



ATUALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA



MODULOS



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com


AULA 2

Plano de 
Contingência no S2ID

2º Ten Geocimar



PLANCON

O Plancon é um tipo de
ação de preparação,
fazendo parte do Ciclo
de Atuação da Defesa
Civil, que é definido
pelas etapas de
prevenção, mitigação,
preparação, resposta e
recuperação



LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEI Nº 12.608, de 10/04/2012 – alterada pela lei
14.750/2023: Institui a Política Nacional de Proteção e
Defesa Civil – PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional
de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho
Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC.

Das Competências dos Entes Federados: Art. 6º
Compete à União, Art. 7º Compete aos Estados e Art. 8º
Compete aos Municípios



LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEI Nº 12.340/2010

Art. 3º-A. § 6º O Plano de Contingência de Proteção e
Defesa Civil será elaborado no prazo de 1 (um) ano,
...........submetido a avaliação e a prestação de contas
anuais por meio de audiência pública com ampla
divulgação e atualizado, anualmente.(alterada lei 14.750/2023)



LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEI Nº 12.340/2010

Art. 3º-B. Verificada a existência de ocupações em áreas
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos
ou hidrológicos correlatos, o município adotará as
providências para redução do risco ........ (Alterada lei 12608)



LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEI Nº 12.340/2010

§ 1º - ......... III - disponibilização pelo poder público de
transporte e armazenamento de móveis e pertences da
população removida das áreas de risco, sempre que
houver tempo hábil.(alterada lei 14.750/2023)



LEGISLAÇÃO FEDERAL
LEI Nº 12.340/2010

“Art. 3º-A. § 7º São elementos a serem considerados no
Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, a ser
elaborado pelo Município ...... (Alterada de lei 12.983)



ELEMENTOS BÁSICOS DO PLANCON



ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE CONTINGÊNCIA



SIMULADOS

Os exercícios simulados poderão
ser organizados de diferentes
formas, podendo ser realizados de
forma parcial (nos chamados
simulados internos), ou de forma
completa (nos chamados
simulados externos). Ele é realizado
em 10 passos.



TIPOS DE SIMULADOS

• Simulados de mesa;

• Simulados de acionamento;

• Simulados internos;

• Simulados externos.



SISTEMA INTEGRADO DE INFORMÇÕES 
SOBRE DESASTRES



SISTEMA INTEGRADO DE INFORMÇÕES 
SOBRE DESASTRES



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com


AULA 3

Decretação de 
Situação Anormal

(SE ou ECP)

2º Ten Prates



AO FINALIZAR ESSA CAPACITAÇÃO, O PARTICIPANTE 
DEVERÁ SER CAPAZ DE:

• Compreender o processo de Decretação de Situação Anormal;
• Compreender a classificação dos níveis de desastre;
• Diferenciar Situação de Emergência e Estado de Calamidade

de Pública;
• Compreender o processo de reconhecimento de situação

anormal.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



DEFESA CIVIL
Conjunto de ações de prevenção, mitigação,
preparação, resposta e recuperação destinadas
a evitar desastres e minimizar seus impactos
sobre a população e a promover o retorno à
normalidade social, econômica ou ambiental.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL



GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES:
medidas preventivas destinadas à
redução de riscos de desastres, suas
consequências e à instalação de novos
riscos.

GESTÃO DE DESASTRES:
compreende o planejamento, a
coordenação e a execução das ações
de resposta e de recuperação.

AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL



Preparar os órgãos do Sistema
Nacional de Defesa Civil, no
município, e a comunidade,
para garantir uma resposta
adequada aos desastres e
minimizar os danos e prejuízos
consequentes.

Elaboração de planos
específicos onde é estabelecido
o que fazer,
quem faz, como fazer, e quando
deve ser feito (PLANCON).

AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL



Com o plano de contingência
pronto e operacionalizado
(simulados ou real), cada
agente saberá o que fazer,
quando fazer, como e com
quais recursos irão atuar no
momento do desastre.

AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL



As ações devem ocorrer de
forma integrada, com a
participação de todos os
servidores/agentes visando
proporcionar uma resposta
efetiva às áreas afetadas e
garantir o retorno à
normalidade o mais breve
possível.

DESASTRE



Levantamento de danos e prejuízos:

É importante que cada Agência/Secretaria envolvida utilize suas
competências para ir a campo e coletar informações detalhadas sobre
os danos humanos, materiais, ambientais, além de prejuízos
econômicos tanto públicos quanto privados.

Esse processo é fundamental para entender o impacto completo do
evento e tomar decisões sobre as medidas necessárias de
recuperação e apoio às comunidades afetadas.

DESASTRE



Compilação de dados / Caracterização do Desastre/ 
Parecer Técnico:

Compete à COMPDEC, além de suas atribuições rotineiras, registrar o

desastre no sistema S2iD e elaborar um parecer técnico* após receber

os relatórios emitidos pelas Agências/Secretarias responsáveis pela

coleta de dados. Este parecer deve detalhar os impactos e o nível do

desastre, e recomendar ao chefe do executivo a declaração ou não de

situação anormal, assim como sua caracterização, seja como Situação

de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pública (ECP).
* inciso IV do artigo 9º - Port. MDR nº 260/2022 e artigo 24 do decreto estadual nº 5696-R de maio de 2024.

DESASTRE



A ordem social for afetada devido a alteração da normalidade em
virtude de desastre, a depender da sua intensidade, dos danos e
prejuízos causados (Infraestrutura, Serviços Públicos, Atividades
Econômicas, Bem-estar da População).

QUANDO?

Objetiva garantir as condições legais necessárias para responder,
reabilitar e reconstruir as áreas afetadas, com o devido amparo
jurídico.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL

Necessidade de adoção de medidas administrativas excepcionais no
território afetado, que permita o atendimento às necessidades
temporárias de excepcional interesse público.



• Crédito extraordinário

• Empréstimo compulsório

• Imposto territorial rural

• Prazos processuais

• Lei de responsabilidade fiscal

• Licenciamento ambiental

• FGTS

• Cometimento de Crimes em Situação

Emergencial

IMPLICAÇÕES JURÍDICAS

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL

• Benefícios agrícolas

• ICMS

• Poder de polícia

• Requisição Administrativa

• Desapropriação

• Responsabilidade Civil do Estado

• Dispensa de licitação – inc. VIII

do art. 75 da lei 14.133/2021

• Recursos financeiros (Fed./Est.)



TIPOS DE DECRETAÇÃO

2 - Estado de Calamidade Pública (ECP): situação anormal provocada por desastre
causadora de danos e prejuízos que implicam o comprometimento substancial da
capacidade de resposta do poder público do ente atingido, de tal forma que a
situação somente pode ser superada com o auxílio dos demais entes da Federação
(Lei Federal nº 12.608/2012).

1 - Situação de Emergência (SE): situação anormal provocada por desastre causadora
de danos e prejuízos que implicam o comprometimento parcial da capacidade de
resposta do poder público do ente atingido e da qual decorre a necessidade de
recursos complementares dos demais entes da Federação para o enfrentamento da
situação (Lei Federal nº 12.608/2012).

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



CARACTERIZAÇÃO 

O que definirá o tipo de decretação como sendo
Situação de Emergência ou Estado de Calamidade
Pública será a caracterização da intensidade do
desastre (nível I, II ou III).

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



Intensidade dos Desastres - Portaria MDR nº 260/2022  

Desastres de Nível I ou de pequena intensidade: aqueles em que a situação de
normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizados a nível local, por
meio do emprego de medidas administrativas excepcionais previstas na ordem jurídica.

Desastres de Nível II ou de média intensidade: aqueles em que a situação de normalidade
precisa ser restabelecida com os recursos mobilizados em nível local e complementados
com o aporte de recursos do estado, da União ou de ambos os entes federativos.

Desastres de Nível III ou de grande intensidade: aqueles em que se verifica
comprometimento do funcionamento das instituições públicas locais ou regionais,
impondo‐se a mobilização e a ação coordenada das três esferas de atuação do Sistema
Nacional de Proteção e Defesa Civil, e, eventualmente de ajuda internacional, para o
restabelecimento da situação de normalidade.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



Caracterização – Portaria MDR nº 260/2022 

Decretação de Estado de Calamidade Pública (ECP):
quando a intensidade do desastre for classificada como
nível III.

Decretação de Situação de Emergência (SE):
quando a intensidade do desastre for classificada como
nível I ou II.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



SE

ECP

Nível I - desastres de pequena intensidade 

Nível II - desastres de média intensidade (expressivos) 

Nível III - desastres de grande intensidade ( vultosos)

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



COMPETÊNCIA PARA DECRETAÇÃO
A Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade Pública será

declarada mediante Decreto do Prefeito Municipal ou do Governador

do Estado/DF, quando caracterizado o desastre e for necessário

estabelecer uma situação jurídica especial, que permita o

atendimento às necessidades temporárias de excepcional interesse

público, voltadas às ações de resposta e reabilitação dos cenários

atingidos pelos desastres.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



COMPETÊNCIA PARA DECRETAÇÃO

1) Desastre restrito apenas à área do Município ou do DF: Governador

do DF ou Prefeito Municipal.

2) Desastres resultantes do mesmo evento adverso e que atingirem

mais de um município concomitantemente ou quando um

município estiver com sua capacidade administrativa prejudicada

pelo evento adverso: Governador do Estado.

DECRETAÇAO DE SITUAÇÃO ANORMAL



90 ou 180 DIAS?

Por tempo 

indeterminado?

E se a situação perdurar 

por mais tempo que a 

validade do decreto?

Validade do Decreto



Art. 7º Nos casos não disciplinados em norma específica, o prazo de vigência do

reconhecimento da situação de anormalidade decorrente de desastres é de até 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data de publicação do decreto.

§ 1º Findo o prazo mencionado no caput, o ente federado poderá declarar novamente

a situação de anormalidade e solicitar novo reconhecimento federal, mediante a

apresentação de novos elementos que comprovem a permanência dos efeitos do desastre

original sobre a região afetada.

§ 3º. Nos casos em que o decreto oriundo do ente federado estabelecer prazo inferior a 180

(cento e oitenta) dias, o reconhecimento federal considerará o prazo que estiver expresso

naquele decreto.

(Portaria nº 260/2022/MDR)

Fundamentação Legal



90 ou 180 DIAS?

Por tempo indeterminado?

E se a situação perdurar por 

mais tempo que a validade 

do decreto?

Máximo de 
180 dias

Decreta
novamente

Validade do Decreto



Reconhecimento Federal – Portaria MDR nº 260 de 02 de
fevereiro de 2022 alterada pela Portaria MDR nº 3646 de 20 de
dezembro de 2022.

RECONHECIMENTO DO

Reconhecimento Estadual – Decreto nº 5696-R de 06 de
maio de 2024.
Artigo 33 - O processo de reconhecimento da situação anormal
será regido por normatização federal vigente e, no que esta for
omissa, por Portaria do Comando-Geral do CBMES.

RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO ANORMAL



Objetivo: 
Art. 35. O reconhecimento da situação anormal possibilitará o

auxílio do Estado de forma complementar às ações de proteção

e defesa civil desenvolvidas pelo Município em SE ou ECP.

Mais precisamente, ações de resposta e de recuperação em

áreas atingidas por desastres.

RECONHECIMENTO ESTADUAL



Objetivo:
Adoção de medidas administrativas excepcionais por parte

Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil e o atendimento de

requisito previsto em lei para realização de transferências de

recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito

Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e de

recuperação em áreas atingidas por desastres.(Port. MDR nº 260/2022)

RECONHECIMENTO FEDERAL



Não deverá ser encaminhado 

para reconhecimento estadual 

ou federal conf.§1º art. 5º   

Nível II - desastres de média intensidade (expressivos); 
Nível III - desastres de grande intensidade ( vultosos).

Nível I - desastres de pequena 
intensidade. 

RECONHECIMENTO FEDERAL – Portaria MDR 260



DESASTRES SÚBITOS:     
Até 10 (dez) dias da OCORRÊNCIA do desastre.

DESASTRES GRADUAIS:
Até 10 (dez) dias contados da DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO.

Prazos para solicitação do reconhecimento 



DESASTRE: resultado de evento adverso, de origem natural ou
induzido pela ação humana, sobre ecossistemas e populações
vulneráveis que causa significativos danos humanos, materiais ou
ambientais e prejuízos econômicos e sociais. (Lei federal nº 12.608/2012);

DESASTRE SÚBITO: desastre desencadeado por eventos adversos de
início abrupto, resultando em danos imediatos ou de rápida evolução;

DESASTRE GRADUAL: desastre desencadeado por eventos adversos
de agravamento lento e progressivo, resultando em danos crescentes
ao longo do tempo.

CONCEITOS BÁSICOS



• Ofício de Requerimento de reconhecimento federal e estadual (01 para cada ente); 

• Decreto que declara a situação de anormalidade, devidamente publicado em meio 

oficial; 

• FIDE;  

• Parecer Técnico da COMPDEC;

• Relatório Fotográfico no S2iD, podendo ser complementado com arquivo anexo; e 

• Outros documentos (laudos e relatórios) solicitados pela CEPDEC ou Secretaria Nacional 

de Proteção e Defesa Civil para instruir a análise técnica;

• DMATE ?
(Portaria nº 260/2022/MDR)

Documentação Obrigatória para 
Reconhecimento Estadual / Federal



O reconhecimento é obrigatório?

Não, depende de análise processual

RECONHECIMENTO FEDERAL / ESTADUAL



Art. 30. Caberá à CEPDEC a análise do processo de solicitação de
reconhecimento estadual da situação anormal enviada pelo
Município, com posterior emissão de parecer e remessa ao Governo
do Estado em caso de parecer favorável.

Art. 31. Para a obtenção de parecer favorável é necessário que as
informações constantes no processo demonstrem os danos e
prejuízos decorrentes do desastre.

CRITÉRIOS ESTADUAIS ESPECÍFICOS



• Transferência Obrigatória;

• Garantia Safra;

• Operação Carro Pipa;

• Prioridade no Programa Água Para Todos;

• Bolsa Estiagem;

• Linha de Crédito por meio do Fundo Constitucional de Financiamento do

Nordeste;

• Programa BNDES Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados por

Desastres Naturais - BNDES PER;

• Antecipação de benefícios da Previdência Social;

• Liberação de FGTS;

• Redução da alíquota do Imposto sobre Propriedade Rural – ITR;

• Prorrogação dos financiamentos rurais com subsídios.

BENEFÍCIOS DO RECONHECIMENTO FEDERAL



• Transferência Obrigatória 

(FUNPDEC);

• Cartão Reconstrução (SETADES);

• Linhas de Crédito para 

Empréstimos e Financiamentos.

BENEFÍCIOS DO RECONHECIMENTO ESTADUAL



Todo o processo de reconhecimento Estadual e Federal é realizado
por meio do Sistema S2iD;

O ato formal de reconhecimento estadual é a publicação do decreto
estadual de reconhecimento emitido pelo Governo do Estado no
diário oficial do estado;

O ato formal de reconhecimento federal é a publicação da portaria de
reconhecimento emitida pela Secretaria Nacional de Proteção e
Defesa Civil - MIDR no diário oficial da união.

OBSERVAÇÕES



DÚVIDAS
Art. 25 do Decreto 5696-R. O
órgão municipal de proteção e
defesa civil, em caso de dúvida
na elaboração do processo de
situação anormal, poderá
solicitar o assessoramento da
REPDEC da sua região.

DECRETAÇÃO E RECONHECIMENTO DE 
SITUAÇÃO ANORMAL



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com


AULA 4

Solicitação de 
Recursos para Ações 

de Resposta

(Financeiro e Material)

2º Ten Josué



Proteção e Defesa Civil

APÓSDURANTEANTES
D

e
sa

st
rePREVENÇÃO

MITIGAÇÃO 

PREPARAÇÃO

RESPOSTA RECUPERAÇÃO

GESTÃO DE RISCO GESTÃO DE DESASTRE



Legislação
• Lei Complementar nº 1.075 de 2024 - Reorganiza o 

Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil –
SIEPDEC-ES e dá outras providências - Institui o 
FUNPDEC.

• Decreto 5667- R, de 2024 - Regulamenta o 
FUNPDEC.

• Portaria nº 606-R de 2022 - Define os
procedimentos a serem adotados pela
CEPDEC para as transferências de
recursos financeiros do FUNPDEC e de
materiais aos municípios para a execução de
ações de resposta em áreas atingidas por
desastre.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Decreto%203681-%20Regulamenta%20o%20Fundo%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil%20-%20FUNPDECES.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Resposta/Portaria%20n%C2%BA%20606-R%20de%2006%20de%20agosto%20de%202022%20(1).pdf


Legislação

• Lei Complementar nº 1.075 de 2024 

“Art. 15. Fica instituído no CBMES o Fundo de Proteção e Defesa Civil do
Estado - FUNPDEC/ES, com a finalidade de prover, em caráter
emergencial e complementar, recursos financeiros e materiais para
atender aos Municípios capixabas impactados por desastres...”

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf


Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil - FUNPDEC

RECURSOS 
MATERIAIS PARA 

FAZER FRENTE AOS 
DESASTRES

RECURSOS 
FINANCEIROS PARA 

EQUIPAR E 
MANUTENIR O 

CBMES E COMPDEC 

RECURSOS 
FINANCEIROS PARA 

PREVENÇÃO E 
PREPARAÇÃO  

RECURSOS 
FINANCEIROS PARA 

RESPOSTA

RECURSOS 
FINANCEIROS PARA 

RECUPERAÇÃO

FUNPDEC

FUNMPDEC



RESTABELECIMENTO
Solicitação de Recursos Financeiros



REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DO FUNPDEC

- COLEGIADO (Art. 26 – LC 1.075/2024)

- Comandante-Geral do CBMES
- Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil
- Coordenador-Adjunto de Proteção e Defesa Civil
(Obs.: Valores limitados e repasse com posterior submissão ao Conselho Deliberativo do FUNPDEC/ES, para ratificação)

- CONSELHO DELIBERATIVO (Art. 16 – LC 1.075/2024)

- Presidido pelo Secretário da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social – SESP
- Comandante-Geral do CBMES
- Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil
- Representante da Secretaria de Estado do Governo – SEG
- Representante da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento – SEP
- Representante da Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social –

SETADES
- Representante dos órgãos municipais de proteção e defesa civil.



COLEGIADO (Art. 18 – Decreto 5.667-R/2024) (Valores por município e por desastre)
- Até 25.000 VRTE (R$ 112.280,00) 

- Situação anormal, mesmo ainda não declarado
- Assistência às vítimas, animais domésticos e estradas vicinais interrompidas

- Até 150.000 VRTE (R$ 675.480,00) 
- Situação anormal declarada pelo município com prévio reconhecimento pelo Estado
- Prévia declaração da situação anormal declarada pelo Estado.

CONSELHO DELIBERATIVO
- Acima de 150.000 VRTE (R$ 675.480,00)

- Situação anormal
- Obs.: (acima dos 25.000 VRTE para assist. e estrada, mesmo ainda não declarado) 

Fonte: https://internet.sefaz.es.gov.br/informacoes/indices_vrte.php

1 VRTE = 4,5032

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA AÇÕES DE RESPOSTA



DESASTRE 

CADASTRO DO USUÁRIO NO S2ID
⇓

REGISTRO DO DESASTRE NO S2ID
⇓

DECRETAÇÃO DA SA
⇓

RECONHECIMENTO ESTADUAL
⇓

SOLICITAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS
⇓

ANÁLISE DO FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS
⇓

APROVAÇÃO PELO COLEGIADO / CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNPDEC
⇓

EXECUÇÃO DO FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO
⇓

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS



Ações de Resposta 
para

Destinação de 
Recursos Financeiros



Captação de Recursos Financeiros – Resposta

•Habilitação;

•Decretação de situação anormal;

•Prazo para solicitação de recursos financeiros;

•Documentos obrigatórios para solicitação de recursos financeiros;

•Canal atual para envio da solicitação;

•Principais inconsistências encontradas  durante a análise das solicitações.



Captação de Recursos Financeiros – Resposta

Habilitação - Art. 4° da Portaria 606-R

I.  lei de criação da COMPDEC;

II. instrumento jurídico de nomeação dos membros da COMPDEC;

III. lei de criação do FUMPDEC (Fundo Municipal de Proteção e defesa civil);

IV. decreto de regulamentação do FUMPDEC;

V. decreto de nomeação dos membros do Conselho Gestor do FUMPDEC;

VI. CNPJ próprio e exclusivo do FUMPDEC;

VII. conta corrente própria e exclusiva do FUMPDEC criada no BANESTES (SALDO ZERADO);

VIII. previsão de rubrica orçamentária destinada à defesa civil do município, vigente e dentro da lei 
orçamentária anual.



Captação de Recursos Financeiros – Resposta

Há necessidade de decretação?

DEPENDE



Captação de Recursos Financeiros –
Resposta

No máximo até 45 dias a contar da data da publicação do
decreto de reconhecimento estadual.

Parágrafo 1º. Em casos excepcionais e mediante a apresentação de justificativas, poderão ser aceitos para
análise requerimentos após o decurso do prazo mencionado no caput.

Prazo para Solicitação - Artigo 5º - Portaria 606-R



Captação de Recursos Financeiros –
Resposta

Documentos Obrigatórios - Artigo 5º - Portaria 606-R

• Ofício de solicitação; 

• Formulário de solicitação de recursos financeiros;  

• relatório fotográfico datado e georreferenciado dos danos ocasionados pelo desastre;

• outros documentos que a CEPDEC julgar necessários para a análise da solicitação. 
(MEMORIAL DE CÁLCULO)



Ofício de solicitação



Formulário de 
Solicitação de 

Recursos 
Financeiros

Valores unitários dos itens relacionados 
a obras, serviços e congêneres, observar 
as tabelas referenciais DER/ES, SICRO ou 
SINAPI.



Relatório fotográfico

Imagens que demonstrem 
claramente a relação de causa 
e efeito do desastre, 
evidenciando seus danos;

Imagens datadas e 
georreferenciadas (Lat/Long do 
início do trecho e Lat/Long do 
final do trecho.



Relatório fotográfico

Imagens que demonstrem 
claramente a relação de 
causa e efeito do desastre, 
evidenciando seus danos;

Imagens datadas e 
georreferenciadas.



Memorial 
de Cálculo

Tabelas de 
referência
DER-ES
SICRO
SINAPI



Memorial 
de Cálculo

Tabelas de 
referência
DER-ES
SICRO
SINAPI



Captação de Recursos Financeiros –
Resposta

Documentos Obrigatórios 

https://defesacivil.es.gov.br/

https://defesacivil.es.gov.br/


Em caso de dúvidas 
buscar as REPDEC’s.

Solicitações incorretas 
inviabilizam ou atrasam 
a disponibilização do 
recurso.



Captação de Recursos Financeiros –
Resposta

Canal utilizado atualmente para encaminhar os documentos da solicitação 
(Ofício, Formulário de solicitação, Relatório Fotográfico, outros):



Captação de Recursos Financeiros – Resposta
Análise do Pedido

Os pedidos serão analisados pela equipe do Departamento de Preparação e 
Reposta.

• Documentos obrigatórios;
• Formulário de solicitação de recursos financeiros – valores unitários dos itens (Tabela referencial);
• Relatório fotográfico – imagens dos danos x meta pleiteada;
• Disponibilidade financeira – quant. de solicitações;
• Caráter complementar e não sua totalidade (artigo 24 da lei 694/2013). 

Art.6º - Quando a CEPDEC julgar necessário, para fins de subsidiar a análise do repasse de recursos, será
solicitada à REPDEC vistoria nas áreas afetadas do município e a emissão de relatório acerca da situação a
ser verificada.



Captação de Recursos Financeiros – Resposta

Principais Inconsistências:

Pendência de documentação;

Relatório fotográfico com imagens não datadas, sem georreferenciamento e 
ainda, sem nexo de causalidade com o desastre;

Valor unitário dos itens das metas incompatíveis com as tabelas de referência (DER/ES, SICRO, SINAPI);

Canal utilizado para envio da solicitação diverso do correto.



Pedido deferido

A CEPDEC autoriza o empenho e a transferência do recurso
financeiro ao município por meio de uma portaria publicada no DIO.

O recurso pleiteado é transferido do FUNPDEC ao FUMPDEC (fundo
à fundo), para uma conta com saldo zerado, e o valor deverá ser
imediatamente transferido para aplicação.

Os rendimentos poderão ser utilizados pelo município para eventual
necessidade de complementação de pagamento das metas
aprovadas.
Na portaria de autorização de transferência constará o prazo para 
execução do objeto.



Repasse de recursos financeiros – ações 
de restabelecimento

Municípios contemplados 11

Valor total repassado R$ 11.717.606,97 

Processos aprovados 20



Prestação de Contas

Art.18 até 60 (sessenta) dias após o término da vigência da portaria que
autoriza o empenho e a transferência dos recursos financeiros para o
município, contendo os seguintes documentos:

I. ofício da prestação de contas;
II. declaração de cumprimento do objeto;
III. relatório de execução físico-financeira consolidado;
IV. extrato da conta bancária específica do período do recebimento dos recursos;
V. demonstrativo de execução da receita e despesa;
VI. relação de pagamentos e de bens adquiridos, produzidos ou construídos;
VII.relação de beneficiários, quando for o caso, constando nome, CPF, e benefício recebido;
VIII.relatório fotográfico;
IX. comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver.



Prestação de Contas

Declaração de 
cumprimento 
do objeto



Prestação de Contas 
(objeto não executado)



Prestação de Contas

Modelos de documentos:

https://defesacivil.es.gov.br

https://defesacivil.es.gov.br/


Prestação de Contas

Observação:
Art. 20 - A não apresentação ou até mesmo o atraso injustificado na
prestação de contas por parte do município poderá fazer com que a
CEPDEC suspenda novos repasses e ainda notifique os órgãos de
fiscalização e controle, sem prejuízo das demais medida administrativas

cabíveis.



Em caso de dúvidas 
buscar as REPDEC’s.

Evitando assim 
dificuldades para a 
aprovação da prestação 
de contas.



Prestação de Contas

Canal utilizado atualmente para encaminhar a prestação de contas (Ofício, 
Relatório Fotográfico e Demais Documentos):



DÚVIDAS



DÚVIDAS

Consultar a 

- LC nº 1.075, de 2024.
- Decreto 5667- R, de 2024 
- Portaria 606-R,  de 2022.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Decreto%203681-%20Regulamenta%20o%20Fundo%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil%20-%20FUNPDECES.pdf


DÚVIDAS

CHECK-LIST



DÚVIDAS

REPDEC’s



Solicitação de Recursos Materiais
ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Ações de Assistência às Vítimas: aquelas que têm por finalidade manter
a integridade física e restaurar as condições de vida das pessoas afetadas
pelo desastre até o retorno da normalidade.

Compreende: assistência material, logística, moral, legal e até mesmo espiritual prestada para fins 

de conforto social humanitários.



Legislação
• Lei Complementar nº 1.075 de 2024 - Reorganiza o 

Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil –
SIEPDEC-ES e dá outras providências - Institui o 
FUNPDEC.

• Decreto 5667- R, de 2024 - Regulamenta o 
FUNPDEC.

• Portaria nº 606-R de 2022 - Define os
procedimentos a serem adotados pela
CEPDEC para as transferências de recursos
financeiros do FUNPDEC e de materiais aos
municípios para a execução de ações de
resposta em áreas atingidas por desastre.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Decreto%203681-%20Regulamenta%20o%20Fundo%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil%20-%20FUNPDECES.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Resposta/Portaria%20n%C2%BA%20606-R%20de%2006%20de%20agosto%20de%202022%20(1).pdf


Legislação

• Lei Complementar 1.075, de 2024

Art. 14. O Estado apoiará, de forma complementar, os Municípios
que tiverem a SE ou o ECP reconhecidos pelo Poder Executivo
Estadual, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei
Complementar e em sua regulamentação.

Parágrafo único. O Governo Estadual poderá prestar apoio aos
Municípios, nas ações de resposta, inobstante a declaração da
situação anormal, conforme critérios e limites a serem
estabelecidos na regulamentação desta Lei Complementar.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf


Legislação

• Lei Complementar nº 1.075 de 2024 

“Art. 15. Fica instituído no CBMES o Fundo de Proteção e Defesa Civil do
Estado - FUNPDEC/ES, com a finalidade de prover, em caráter
emergencial e complementar, recursos financeiros e materiais para
atender aos Municípios capixabas impactados por desastres...”

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf


Legislação
• Decreto 5696-R, de 2024

Art. 36. O Estado poderá prestar apoio aos Municípios, nas ações de
resposta, inobstante a ausência de declaração da situação anormal,
por meio de(o):

I - materiais para assistência às vítimas;

II - pessoal qualificado nas ações de resposta, de acordo com as
atribuições específicas de cada órgão previstas no PEPDEC; e

III - repasse de recursos financeiros por meio do Fundo Estadual de
Proteção e Defesa Civil – FUNPDEC, nos termos de sua legislação de
regência, para ações de assistência às vítimas e de restabelecimento
de vias de acesso interrompidas (parcial ou totalmente) pelo desastre.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf


Legislação
• Decreto 5667-R, de 2024

Art. 18. Despesas para ações de resposta poderão ser autorizadas pelo colegiado composto por Comandante-Geral,
Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil e Coordenador-Adjunto de Proteção e Defesa Civil, com submissão
posterior ao Conselho Deliberativo, para ratificação, em casos de situação anormal, observados os seguintes limites:

I - até 25.000 VRTE’s, por Município e por desastre, para ações imediatas de assistência às vítimas e atendimento aos
animais domésticos, e restabelecimento de vias de acesso interrompidas (parcial ou totalmente) pelo desastre, ainda
que não tenha sido declarado, até o momento da autorização, a situação de emergência ou o estado de calamidade
pública; e

II - até 150.000 VRTE’s, por Município e por desastre, mediante prévio reconhecimento pelo Estado da situação de
emergência ou do estado de calamidade pública decretado pelo Município ou prévia declaração direta pelo Estado da
situação de emergência e do estado de calamidade pública.

§ 1º Em caso de terem ocorrido autorizações com base no inciso I e, posteriormente, com base no inciso II do caput, a
soma dos valores transferidos não poderá ser superior à 150.000 VRTE’s.

§ 2º Serão admitidas autorizações sucessivas para a transferência de valores até o atingimento dos limites previstos
nos incisos I e II do caput.

Art. 19. Despesas para ações de resposta acima do limite estabelecido no inciso I do art. 18 poderão ser autorizadas
pelo Conselho Deliberativo em casos de situação anormal, ainda que não tenha sido declarado, até o momento da
autorização, a situação de emergência ou o estado de calamidade pública.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Legislacao/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20694_2013%20com%20alteracoes%20da%20Lei%20Complentar%20767_2014-%20Reorganiza%20o%20Sistema%20Estadual%20de%20Protecao%20e%20Defesa%20Civil.pdf


COLEGIADO (Art. 18 – Decreto 5.667-R/2024) (Valores por município e por desastre)
- Até 25.000 VRTE (R$ 112.280,00) 

- Situação anormal, mesmo ainda não declarado
- Assistência às vítimas, animais domésticos e estradas vicinais interrompidas

- Até 150.000 VRTE (R$ 675.480,00) 
- Situação anormal declarada pelo município com prévio reconhecimento pelo Estado
- Prévia declaração da situação anormal declarada pelo Estado.

CONSELHO DELIBERATIVO
- Acima de 150.000 VRTE (R$ 675.480,00)

- Situação anormal
- Obs.: (acima dos 25.000 VRTE para assist. e estrada, mesmo ainda não declarado) 

Fonte: https://internet.sefaz.es.gov.br/informacoes/indices_vrte.php

1 VRTE = 4,5032

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA AÇÕES DE RESPOSTA



Legislação

•Portaria nº 606-R de 2022:

Art. 10

Parágrafo único. “O auxílio visa atender de forma célere as necessidades
básicas da população em situação de vulnerabilidade social afetada
pelo desastre, trazendo amparo e dignidade à pessoa humana....”.

Vulnerabilidade Social: “A consideração de aspectos como baixa escolarização, relações familiares violentas ou
conflituosas, ausência ou insuficiência de recursos financeiros e serviços de saúde, além de poucas perspectivas
profissionais e de futuro, constituem-se, portanto, enquanto fatores individuais, coletivos e contextuais que
configuram o que se chama de vulnerabilidade social” (Farias & Moré, 2011, p. 597).
Fonte: 
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S167711682018000200013#:~:text=Por%20vulnerabilidade%20social%20entende%2Dse,(Morais%2C%20Raffaelli%20%26%20Koller%2C
Em 26-05-2023 às 14:17.

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Resposta/Portaria%20n%C2%BA%20606-R%20de%2006%20de%20agosto%20de%202022%20(1).pdf
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S167711682018000200013:~:text=Por%20vulnerabilidade%20social%20entende%2Dse,(Morais%2C%20Raffaelli%20%26%20Koller%2C


ATENDIMENTO EMERGENCIAL

•ARP – Atas de Registro de Preços



ATENDIMENTO EMERGENCIAL

Estoques Estratégicos:

• CONAB SUL – Cachoeiro de Itapemirim

• CONAB NORTE – Colatina

• ALMOXARIFADO CENTRAL - Serra



Portfólio de Materiais da CEPDEC (Portaria 606-R, art. 10)

• I. colchão: 01(um) por pessoa afetada;

• II. cobertor: 01(um) por pessoa afetada;

• III. jogo de lençol: 01(um) por pessoa afetada;

• IV. travesseiro: 01(um) por pessoa afetada;

• V. cesta de alimentos: 01(uma) para grupo familiar de até 04 (quatro) pessoas afetadas;

• VI. telhas para cobertura residencial: no quantitativo suficiente para cobrir a área destelhada do imóvel cujas condições de 

habitabilidade foram comprometidas;

• VII. kit de limpeza: 01(um) para cada família afetada;

• VIII. kit de higiene pessoal: 01 (um) para grupo familiar de até 

• ,04 (quatro) pessoas afetadas;

• IX. outros que a CEPDEC julgar necessários.



Estoque atual – 08/03/2024



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA 
ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

• Decretação (?)

• Prazo para solicitação

• Documentos

• Canal atual para envio da solicitação

• Tramitação

• Análise

• Disponibilização do material

• Principais dificuldades (falhas) nas solicitações.



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA 
ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Há necessidade de decretação?

DEPENDE
Se for desastre súbito: Não Se for desastre 

gradual: SIM



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA ASSISTÊNCIA 
ÀS VÍTIMAS

Prazo para solicitação (Portaria 606-R, art 12):

Desastres graduais – até 30 dias da publicação do decreto de 
declaração de situação de anormalidade.

Desastres súbitos – até 10 dias a contar da data da ocorrência do 
desastre;

Parágrafo único. Em casos excepcionais e mediante a apresentação de justificativas, poderão ser aceitos
para análise requerimentos após o decurso do prazo mencionado no caput.



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA 
ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Documentos obrigatórios (Portaria 606-R, art 12):

•Ofício de solicitação;   

•Relatório Social da população afetada; e

•Relatório fotográfico datado e georreferenciado dos danos 
ocasionados pelo desastre à população.



Ofício de solicitação



Relatório Social da 
População Afetada



Relatório fotográfico

Imagens que demonstrem 
claramente a relação de 
causa e efeito do desastre, 
evidenciando seus danos;

Imagens datadas e 
georreferenciadas.



Exemplos de boas 
imagens:



Exemplos de boas imagens:



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA 
ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Documentos obrigatórios (Portaria 606-R, art 12):

https://defesacivil.es.gov.br

https://defesacivil.es.gov.br/


Em caso de dúvidas 
buscar as REPDEC’s.

Solicitações incorretas 
inviabilizam ou atrasam 
a entrega.



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA ASSISTÊNCIA 
ÀS VÍTIMAS

Canal utilizado atualmente para encaminhar os documentos da solicitação 
(Ofício, Relatório Social e Relatório Fotográfico):



Análise do Pedido

Os pedidos serão analisados pela equipe do Departamento de Preparação e Reposta.

• Documentos obrigatórios;

• Relatório Social – famílias afetadas x materiais solicitados;

• Relatório fotográfico – imagens dos danos x materiais solicitados;

• Disponibilidade de estoque – (estoque, quant. de solicitações);

• Caráter complementar e não sua totalidade (artigo 24 da lei 694/2013). 

Art.13 - Quando a CEPDEC julgar necessário, para fins de subsidiar a análise do repasse de recursos, será
solicitada à REPDEC vistoria nas áreas afetadas do município e a emissão de relatório acerca da situação a
ser verificada.



SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS PARA ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Principais dificuldades:

Pendência de documentação;

Relatório fotográfico com imagens não datadas, sem georreferenciamento e 
ainda, sem nexo de causalidade com o desastre;

Quantidade solicitada em desacordo com os parâmetros adotados pela Portaria ou com o próprio relatório 
social;

Canal utilizado para envio da solicitação diverso do correto.



Pedido deferido

• O município, prioritariamente, retirará o material no almoxarifado indicado 
pela CEPDEC, mediante assinatura do termo de recebimento.

Art.14 É de responsabilidade do município o controle e a distribuição imediata dos materiais 
disponibilizados às famílias afetadas.

§2º No caso de haver excedentes dos materiais transferidos, o município deverá devolvê-los à CEPDEC ou 
destiná-los ao atendimento das famílias em risco social nas áreas afetadas pelo desastre que estiverem 
devidamente cadastradas nos programas de assistência social, devendo o comprovante ser inserido na 
prestação de contas.



Prestação de Contas

Art.19 A prestação de contas dos materiais de assistência às vítimas recebidos
pelo município deverá ser apresentada em até 60 dias a contar da data do
recebimento dos materiais, contendo os seguintes documentos:

- Ofício da prestação de contas: assinado pelo prefeito, contendo os itens e seus quantitativos além
da data que os recebeu;

- Relatório social contendo: planilha constando nome, CPF, data, item e quantidade doada, e ainda
recibo assinado pelo cidadão beneficiado;

- Relatório fotográfico: imagens das entregas dos itens aos beneficiários (cinco ou mais imagens, a
depender do quantitativo de itens doados).



Prestação de Contas

Relatório social 
contendo: planilha 
constando nome, 
CPF, data, item e 
quantidade doada, e 
ainda recibo assinado 
pelo cidadão 
beneficiado.



Prestação de Contas

Relatório social 
contendo: planilha 
constando nome, 
CPF, data, item e 
quantidade doada, e 
ainda recibo 
assinado pelo 
cidadão beneficiado.



Prestação de Contas

• Relatório fotográfico: 
imagens das entregas dos 
itens aos beneficiários 
(cinco ou mais imagens, 
a depender do 
quantitativo de itens 
doados).



Prestação de Contas

Modelos de documentos:

https://defesacivil.es.gov.br

https://defesacivil.es.gov.br/


Prestação de Contas

Observação:

Art. 20 - A não apresentação ou até mesmo o atraso injustificado na
prestação de contas por parte do município poderá fazer com que a
CEPDEC suspenda novos repasses e ainda notifique os órgãos de
fiscalização e controle, sem prejuízo das demais medida administrativas

cabíveis.



Em caso de dúvidas 
buscar as REPDEC’s.

Evitando assim 
dificuldades para a 
aprovação da prestação 
de contas.



Assistência às vítimas

2023

Municípios atendidos 13

Quantidade de itens 
doados 10.092

Assistência às vítimas

2024

Municípios atendidos 19

Quantidade de itens 
doados 71.483



Prestação de Contas

Canal utilizado atualmente para encaminhar a prestação de contas (Ofício, 
Relatório Social e Relatório Fotográfico):



DÚVIDAS

Consultar a Portaria 606-R 
de 06 de agosto de 2022.



DÚVIDAS

CHECK-LIST



DÚVIDAS

REPDEC’s



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com

